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Sem mais pare o momento

Alto paraíso _ pR, 04 de Junho de 2018.
q

, comunicar esta
realizeções dos

votos ê consideração

s8lgif,Â1i,.,Iliâlxiil..x..i3,IâFi30_"*
Prezados Senhores:

A Secretaria Municipal
comissáo de ticitaÉo o" ,"""1-i 

AdministÍaçao, vem através do prêsênte

trabathos das respecor"" 

"""r;:0""0" 

dê estar locando o imóvel para a

rf

É sabido que nossos
espaÇo adequado r,. r;; fj;il;;Jfi::::: 1.":""", 

adequado em orerecer um

Após rearizar ufta pesquisa ," ,.',^_-,.^'_- 

os t'ttftencentes ao paço municipa,-

que ophmos pero imóvel do *I1'"" 'o mercado quanto ao cr

aindaporseenqu;;;:#;:::Jt;##:H.;::ffif";;T:3:::

,xtr,ü,l§+ülix*EÉ#,*+rR;*itr,iÊ;*sp,t**,

ricítaçáosolicitamos 
que êsE conh.hção seja efefuada em caráter de urgência, dispensando a

JOB
Sêcrêtanlo



levanramento 
" 
aruril 

comissão especial

outros, designt" 
"*nou" 

de Bens Móveis'',,,u "o- a finalidade de

2,tT,pubticada no diá 
da portaria no 016' JTiilffi ,*T"::

data de05 de Janeiro 

io oficial deste município (Ilmuarama llustrado) em

;ilt:ffi:Í:Tff : tiiã i"üil,Í:,; .3 ffif,:
marricura no et82," 

"T;;:: il;'J.y::"s 
euadrados), obieto da

Xambrê, Estado do pr Irnóveis, da Comarca de

chegamos à conclusão "ffi;;:, 
nome do Sr' José Stefano Paulino.

Após visita ..in loco,, desta c
bens, arribuímos o varor r. ;",i ,:: :":: 

comissão de avaliação de

R$ 2.000,00 (Dois Mil."::il'":*]o 
rereriao imóvel para Iocação é de

PARECER or evarlaçÃo

AIto Paraíso _ pR., lg de Maio de 201g.

arr Lopes
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O SETOR ADMINISTRATIVO

PARA: SETOR DE CONTABTLTDADE

REF.: SOLICITAÇÃO DE SALDO

JOB
Sec

Alto Paraíso - pR_, (N de Junho de 2018_

Solicito informar se há sa/do de dotação e que I

çt;,8"Y,ç5;i;;i;ç;,;Y;A:1,;i#rit:,t:ffi §ix:!ix!;
:'g:x*iii:i#!"x::i:#i*{rtnwi#"xhí';;fi{i*;tr*

E
rctario Gera eAd istração



REF.: CTASS|F|CAÇÃO DA DOrAÇÃo oRÇAMENTÁR|A E CONFTRMAÇÃO DE SALDO.

OBJETO: "Locação de 01 (um) Satão Comercial, encmvado sobre o Lote 14, da euadn 53,
r@arizado à Avenicta pedrc Amaro dos sarfos, em Nto paraíso - pR, com a finatidade de
lrcação pan o almoxarifado do paçtu Municipal, sendo responsável peta guarda a Se,,etaria
Genl de Adminisfr-açáo, no valor de R$ 24.O0O,OO (Vinte e euatío Mit Reais), sendo o vator
mensal de R$ 2.0OO,N (Dois Mil Realg /rrensaris, durantê 12(doze) mêses, no qual já
realizamos a reserva de dotação para este valor.

PrefetÍare Munteipal de Áltocer 95.&O.736NOr.-sa cP 87szWO
Áv. Pe*oÁmara &» Sarrtos, W- FandFu (tu) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref-pr.gov.br

SETOR DE CONT DE

AIto ParaÍso - pR., (X de Junho de 2018.

RENATO VES JORGE

4AO 3390361s0000 LOCÁCAO DE IMOVETS 03.02_m.04.122.0003 2.O71
DIV. ASSIST. TECNICA E

AOMIN§TRATIVA 477



PrefeiÍara hfunieipl de "4koCÂFrf 9§.61r4r.73q?Oor,\?a cEP 8752&o@
Áv. Pe&oÁmaro &tsfuttos, W- FotrplFo (bÍ) 44 3661 t320

e-mail - altoparaiso@pref pr.gov.br

Alto Parako - pR., 04 de Junho de 20í8.
Exmo. Sr.
DERCIO JARDIT JUNIOR
9D. Prêfeito unicipal de Atüo paÍaiso
NESTA

Senhor Prefeito,

Para cobertuE das despesas com o presente, seÉ utilizada dotação:

Pero presente soricito autorização de Vossa Excerência pa' a "Locação de 01 (um)Salão Comerciat, encravado sobre_o Loie 14, a" Oiãao--à,-iâaiudo à Avenida pedro Amarodas sarÍos, em Atto paraíso _ e.a, *^ ,;;id;;;;;í;;ff" para o atmoxariÍado cto pacoMunicipat, sendo resDonsávet *a gr"di à Ç,;íiriá"i#üà earin*ração, no vator de â$24.000,00 (vinte e euatro uii a.aíd, *ràiõ'iáiJi.áii7r"i" *s z.ooo.oo (Dois Mit Reais)meÍ,salis,rdurante 12(doze) mesês, no quat o contaOoi ià-rLÍio, a reserva de dotração para

Necessário a realizaçáo de aberture
DE LtctrAÇÂo.

Sendo só o que se apresenta para o

ento I na modalidade de: DtSpENSA

de

EFEITO NICIPAL

JO
Sec

Autorizo, cumprida a
pare providêncie em: O4lO6f2O1A.

t.e

48t) 3390361í)0m IOCACAO DE IMOVEIS 03.o2.N.M.722 00032.011
Dtv. Asssr. TECNTCA E

ADMINISTRATIVA 477



tuefe*we IâwieiPE de ÁÍa Pwaiso-PR
ClPlf 95. 6á0,.Ér6Wr.30 cwa752&Íw

li-PúoAwo br Salrtrls, qN - folr,/Fc @) 11 36il I 320

êtrtail - ahoeqalso@ntrery.8ov.k

PCrSIAitlA N. " 016/2018
DArA22pU2Or8
AlÍf OruA: Execulivo MuniciPot
SÚmu* Altero Membrosdo Comissõo

Permqnente de Licitqçôo poro o exercício de â18'

O Prefeito Municipol de Alio Poroíso'' Btodo do

Poronó, no uso de suos otribuiçôes legois'

RESOTVE

Prásüdç4te: VoldemÍ Ribeho Sporopon

SêcretóÍio: Ueslei Gonçolves Rodrigues do Silvo

Membros: Comilo Rubio
Morio de Otrveho Coelono
Modldq Roso.do Noscirnenlo do Silvo

. 
... \,

?)- Bto portorio teró vigêncio de l(um) ono o

porlir desto dolo.

4o)- Esto portorio entroró em ügor neslo doto'

pgrgoexercício de 2glSjnomeqndo os pessoos oboixo relocionodos:

Edificio do de Alto Poro'so.

Fjeag do PgrgnÉ.qe§z Ninte e do deioneiro de 2O!8-

NIOR

PUBLICADO NO J
TJMUARÂMA U.[,
ÓRGÁOOFICI,AL DOUTINÍCIPK)

ml

EdrÉ r.a

o



Prefeituru hu{unieipal de Álto Paraíso-PR
cIG,t95.64O.736pg,t-3O CE;pAT§2UXX'

Át Pedro Ámaro dos §antos, 900 * FanatFs (fu) 44 3664 1 320
e-mail - altoparaiso@pref pr. gov.br

Modalklade; Dispensa de Licita@ n" @1/2018

con§sÃo PERiraN ENTE DE uctrAcÃo

Procêsso .o 07212018

OBJETO: "L@ação de 01 (um) Saláo Comercial, encravado sobrc o Lote 14, da euadra 53,
localizado à Avenida Pedrc Amaro dos SanÍos, em Nto pamíso - pR, com a frnalidade de
locação para o almoxarifado do Paço Municipal, Eendo responsávet peta guarda a Secretaia
GeÊl de Ad m in istração".

JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Administsação da PreÍeitura Municipal de Alto paraÍso, Estado do
Paraná, solicita a Locação de 01 (um) Saláo Comercial, encravado sobre o Lote 14, da euadn
53, localizado à Avenida Pedro Amaro dos Saí,Íos, em Alto paraÍs - pR, com a finalidade de
locação para o almoxarifado do Paço Municipal, sendo responsável peta guarda a Secrctaia
Geral de Administração, atrevés da Dispensa de Licitaçáo.

Considerando que o salão é de fácil acêssibilidade;

ConsideEndo (que a salão é adequado para o funcionamento do Almoxarifado);

Considerando e inexistência de outros imóveis com câracterístices apropriadas para o

sêrviço em tela;

ConsideÍando einda que esta administraÉo esta preocupada em oferecer um espaço

adequado para guardar equipamentos e matérias pertencentes ao paço municipal;

Considêrando a AvaliaÉo Íealizada pela comissão especial, designada através da
portaia n" 016, em date de (N de Janêiro de 2017.

Trata o presente, do processo de dispensa legal de licitaçáo objetivando e, Locaçáo de
01 (um) Salão Comercial, encravado sobre o Lote 14, da euadra 53, tocatizado à Avenida
Pedrc Amaro dos Sa/,tos, em Afto ParaÍso - pR, com a finatidade de t@ação para o
almoxarifado do Paço Municipal, sendo responsável peta guarda a Sec,etaia GeE.t de
Mministraçáo".

É sabido que nossos profissionais necessitem de um estabêlecimento edequado para

realzarem os seus devidos trabalhos.

A escolha do prédio do Sr. JOSÉ STEFANO PAUL|NO para a tocaçáo do imóvet em
questiio, se deu segundo o SECRETARTO GERAL DE ADMTNTSTRAÇÃO, ú. .lOe neSeNOe
NETO, se enquadra no art. 24, inciso X da lei 8.666/93.

Considerando os fatos e os documentos juntados que atestam está Iocâção, caracteriza-se
a locaÉo aüavés de Processo de Dispensa de Licitação, com amparo no ertigo 24, inci
Lei 8.666/93 e alterações posteriores, que justificável e Iegalmentê amparada,

descrito abaixo:interesses e necêssidades da Administração, @nforme

-)ü-ü

ry

da



Fls.
o

Prefetlura lú*nieipat de Áko Pwaiso-PR
ctF"r9s.AÍO.78Wr8A C§P4752&4W'

Áv. Pedra Aturo dos §mras, 904 - FawlFu (M) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

^X - Fn a compn ou locação de imóvel destinado ao atendimento das íinalidades
pt*ípuas da Administnção, cujas neaessidades de insÍálação e localizaçâo
condicione/n a sua escolha, desde que o pt€4,o seia comptivel com o velor de meÍcado,
squndo aval iação prévia. "

Quanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento legal do Art.
24, inciso X, do "Códex Licitatório", vejamos o que disciplina o Dr. Jorge Ulisses Jacoby
Femandes em sêu fêstejado livro CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO:

"PaR que a situaçtu pp.ssa impricar aa dspensa dê
ticihçáo hG o Ho coocrê,o eítqua&,rse no .lispsirivo ,ega,
pr"€,tch8,rdo Íodos os ,egúisirGs. Não é Nmifr.b q.rarq/€,'
exc,Cjcig & üialiyiú& ao admínisffir, srcoÍrrrarrdo-se 4s
,rjoóteses de licÍbçáo dis,oniy€J previsras êxpícssarrerrie ,ra
Ld, numqas ctausus, no jqgão juíídicg q[r€,lê,,do signifrc*
quê são apêrras aqrdas hipólg§€5 que o tqislabr
eà,,têlflne,rte inü@u (W @t t,oÍÍant &$€,tfE.b li.i@"-
(JACOBY FERNATIÍ)ES, .rorge Urí§§es. Conffifu útú sn
liciàáo. B,aslria: Brasiria Júíúca, I 9!Xt-p-1 56)

E
ul

lnformamos que o valor para esta contrataçáo seÉ estimado em R$ 24.000,00 Mnte e
Quatro Mil Reais), sendo o valor mensal de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) mensais, durante
1z(doze) meses, vale ressaltar que este valor está dentro do prâücado no mercado, conforÍnê
informaçáo do SECRETARIO GERAL DE ADMINISTRAÇAO, Sr. JOB RESENDE NETO.

São esses es nossas justificativas para, com fundamento no aÍ1.24, inciso X, da Lei

8.666/93, dispenser e licitaÉo, submetendo o presente à apreciaÉo da AssessoÍia Jurídica

para analise e posterior emissáo do

\
Alto Paraíso - PR, 04 de Junho de 20í8

AN
de Lf:ibçào

*Jffiás*.n.

vAulEutR
da

da Silve

da Silva

âo**tg,f*"'

iraÍilda
Membro

Membro

$s$,$r$à#*.@
Membro
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MINISTÉR|O DA FAZENDA
Sesetaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO

Nomê: JOSE STEFAÍ{O PAULTNO
CPF:' 4.3'l.O'f7-1O9-20

POSITMA COT EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBÍTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNÁO

Ressafuado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade do sujeÍto passivo acima identificado que vierem a ser apuraáas, é certificadã que:

1. não constiam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistêmas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Díüda Ativa da união (DAU) com exigibiridade suspensa nos termos do art. 1s1 da Lei n"
5.172, de 25 de outubro de 1966 - õdigo Tributario Nãcionar (crN), ou garanüdos màr:ant"
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda púbrica em procêssos dJexecução fiscar, ou
objêto de decisão judiciar quê detêrmina sua desconsideração para fins o" 

"drtm"çao 
o"

regularidade fiscal.

conÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do crN, este documento tem os mesmos efeitos da certidãonegativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeíto passivo no âmbíto da RFB e da pGFN e abrange
I9y:lvg r conlribui@es sociais previstas'nas arÍneas'.;" ü oá paÉgrafo único do aÍt. 11 da Lei no8.212, de 24 de julho de .t991.

A aceitação desta certidão está condlcionada à verificação de sua aulenticidade na lntêmet, nosendereços <http://rb-gov-bÊ ou <http:iÁrrrunrv.pgfir.gov.b»-

9ertidão_emítida gratuitamente cofi base na portaria conjunta RFB/pGFN no 1.7s1, de 2rfit2o14.Emitida às 08:20:04 do dia 21tOSl2O18 <hora e data de eâiíii"r.
Válida até 17111t2O18.
Código de conhole da certidão: 26A8.6789.23C2,9E6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

|r-ü!)
Fl§.

Nlu'" @-*
1t1



Págfna 1

.DODER JUÍ}'CIÁÀIO
JUST:ÇÀ, lto TRÀ=.Âinc

CERTTDÃO NEGÀTI\TA DE DEBITOS TRABATEISTAÍ!

Nome: JOSE STEFANO PAULINO
CPF: 431 .071 .709-20
Certidão no: 15047357I / 20lg
Expedição: 2L/05/2018, às 08:13:48
Vafidade: L6/L7/2018 - 180 (cento e oltenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certifica-se que .JOSE STEFÀNO PÀULINO, inscrito (a) no CpE sob o n"tl3t-o77.ao9-2o, nÃo coNsrÀ do Banco Nacionar- de Devêdores
Trabalhistas.
certidão emitida com basê no art. 642-A d.a consoridaÇão d.as Leis doTrabalho, acrescentado pela lei n" 72.440, de 7 de julho de 2OLl, ena Resolução Àdministrativa n" L ro/2017 do Tribunaf superior doTrabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes dêsta Certidão são de responsabifidade dosTribunais do Trabafho e estão atualizados até 2 (dois) dlasanteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabefecimentos, agências ou fifiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona_se à verificação de suaautenticidade no portaf do Tribunal Superior do Trabafho naÍnternet (http: / /www . tst. j us . br) .

Cert.idão emitida gratuitamente.

rrFoRuAÇÃO níPORTÀrI':rE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dadnecessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurldic
inadimptentes perante a Justiça do Trabafho quanto às obrlqaçõestabefecidas em sentença condenatórla transitada em julgado ouacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernênte arecolhimentos previdenciários, a honorários, a cu
emo-Iumentos ou a recofhimentos determinados em -lei; ou dec ntde execução de acordos firmados perante o Ministéri
Trabalho ou Comissão dê ConcifiaÇão prévia.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributarios e de Dívida Ativa Estadual

No 0í8086060-67

Certidão fomecida para o CPF/MFi 431.O77.109-20
Nome: JOSE STEFANO PAULINO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nêsta data.

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao
descumprimento de obrigações tributárias acessórias-

Válida até 1810912018 - Fomêcimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.Íazenda.pr.oov.br

,q
I

Enfli.b víê t tlêaet lüdiâ (211O&O1A ,A:aA:§)
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -
CNPJ 95.6/O.736/0001 -30 cEP 87528{00

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320
E-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CERTDÃO POSITIVA COM
EFEITO DE NEGATIVA N'6220í8

PROTOCOLON" 92/20í8
QUADRA N" 53
LOTES NO í4
CAD: í864000

CertiÍico que até a presente data não consta nas bases informatizadas

e integradas ao sistema do cadastro geral de contribuintes desta entidade de

proc€ssamento de dados, pendência Íiscal em nome do Contribuinte, JOSÉ STEFANO

PAULINO, excetuado o montante de R$ 5.049,92 ( cinco mil e quarenta e nove reais e

noventa e dois centavos), relativos ao parcelamentos do IPTU do anos de 2013 a

2016,programa Refis Municipal LC 08212017, o parcelamento esta em dia' bem como a

eventual existência de créditos tributários cuja exigibilidade esteja suspensa-

Fica ressalvado o direito da FAZENDA MUNICIPAL , de cobrar as

dívidas posteriormente apuradas, mesmo referentes a períodos informados nesta

Certidão. Assim o contribuinte acima mencionado encontra-se em situação regular perante

a FAZENDA MUNICIPAL até a presente data, pelo que, na forma dos dispositivos

- vigentes, forneço a presente cERflDÃo POSITIVA com efeitos de NEGATIVA.

A presente CERflDÃO terá validade por ) dias a paÉir da data de sua emissão.

tó6 to
Sêc.

Poít 7

ALTO PARAISO _ PR, í5 DE MAIO DE 2Oí8.

\§s Q*d
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Compenhie Paran*enso ds Enorslâ
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Via do cliêntê

L,nidade consunüora: 37735110

ISrÍE: JOSÉ STEFAT{O mu-hlo

Brdereço: AV PEDRO AI\iIARO mS SANIoS, 1330

Data de vencinBnto: 0110612018

ValoÍ: R$ 317,97

Documento pâra pagamento impresso pelo sj.te da copêf'
tjtilizê os ServiçÀs on1ine - http-1 44!=ç.9pgJqd4gênciaüleb/
Atêndimento copê] - 0800 57 Ao 776

+.......

Unidadê Consunilora: 3773511O

Data de vencirÉnto: 01/06/2018

Valor: RS 317,97

Linha digitávêt 83600000003 1 17970111000 í 00101020186 I 24660914960 3

IÍ copsr-
ÍI Companhia Paranaense de Eneçia

ry
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Viá do estabelecimento
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -p
cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)443664-
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PARECERJARÍDTCO

Dispensa de Licitação N'001/2018

Processo Administrativo n' 07212018

Objeto: Locação de 01 (um) salão comercial, encravado sobre
o Lote 14, da Quadra 53, localizado à Avenida pedro Amaro
dos Santos, em Alto Paraíso - PR, com a finalidade de locaçâo
para o almoxarifado do Paço l\{unicipal, sendo responsável
pela guarda a Secretaria Geral de Administração ',.

O processo em análise é aquele referente a dispensa de
licitação n'001/2018.

Junto ao processo encontra_se: comunicação e solicitação da
secretaria de Administração; Parecer de comissão de Avaliação; Solicitação de
saldo orçamentiírio pelo Secretrário Administrativo e confirmação de saldo pelo
Departamento de contabitidade; autorização da chefe do poder Executivo para
contratação da empresa; Justificativa da comissão permanente de Licitação;
documentos de habilitação do proprietário do imór,el.

Em suma é o que se extrai do encârtado.

Passo à manifestação requerida.

O feito iniciou-se com o pedido do Secretário de
Administração que justificou o requerimento, tendo em vista a necessidade de
locação de um imóvel para funcionamento do Conselho Tutelar.

Após pesquisa de mercado, optou_se pelo irnóvel do Sr. José
stefano Paulino para locação do imóvel em ouestão, e ainda por se enquadrar no
art. 24, X, da Lei 8.666 /93.

Segundo justificativa da Comissão permanente de Licitação, o
prédio em questão é de fácil acessibilidade, é adequado para funcionar o
Conselho Tutelar, e o unlco rmóvel no l\4unicínio com as características

riadas^ bem como o valor desembolsado pela Administração para sua

m
,\tq_j/

ADTOD

locação está dentro do preço praticado no mercado.



Prefeitura Municipal de AIto paraíso -p
cNpJ 95.640.736/0001_30 cEp 87528_OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)rí436
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

64-1320

O valor do aluguel do referido imóvel será de R$ 24.000,00
(vinte e quatro mil reais), sendo o \7 .;; iliensal de R$ 2000,00 (dois mil reais)
mensais, durante 12 (doze) meses, estando dentro do preço praticado no
mercado, conforme parecer da Comissão de Avaliação.

Compulsando os autos, portantc,, parece estar conÍigurada
hipótese de dispensa de licitação, na í'orina clo inc. X aa m.24 da Lei g.666193,
que dispõe da seguinte forma:

Art. 24. E disper,.,:.;.; '. iiciÍação:

X-paro o contpítt au locação de imóvet destinado ao
alendimento das finolitlades precípuas da adminisÍração,
cujas necessidades de instalação e localização condicionem
a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor
de mercado, seguntío avalioção prévia;

il- ão do escolha do ecedot ou aíanÍeexec

ilI- usli do o.

Art.26. As dispensas previstas nos ss Í e 4e do art. 17 e noilcisg III e seguintes do urÍ. 24, as siÍuações de
inexigibilidade 4e1p-g!Çts no $fi. 25, o"""rrorio*"oÍ,
jusíificados, e o r.,-,::, ;is:nenÍo previsto no jinal do pordgrafo
único do art. #.desta Lei deverão ser comunicad'os, dentro
de 3 (Írês) dias, à auÍoridade supefior, para ratilicação e
publicação na imprensa oficial, na prazo de S @úco) dias,
como condição palt q eJicricia dos otos.

ParágraJb tínico. O processo de tlispensa, de inexigibilidade
ou de rctardamenlo, pÍevisto neste irtigo, será insíruído, no
que couber, com os seguintes elernenÍos:

I - caracterizaÇãa út siítnção emergencial ou calamitosa
que jusÍifique a dljpittst, quando fori caso;

IV - 
-tlocamenío de tproltação tios prajeÍos de pesquisa aos

qaais os hens se*io nlocodos.
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Na inteligência de Jorge Ulisses Jacoby Femandes
(Contratação Direta sem Licitação, Ed. Brasília Jurídica, 5. Edição, p.289):

"Para qae a siluação possa implicar dispensa de liciÍação,
deve o fato concreÍo enquadrar-se no dispositivo legal,
preenchendo todos os requisiíos. Não é permitido qualquer
exercício de criaíividade ao administrador, encontrando-se
as hipóteses de licitoção dispensúvel previstas exprcssamente
na lei, numerus claasus, no jargão jurídico, qaerendo
signiJicu que são aqaelas hipóteses que o legislador
exprcssamenle indicou que comportam dispensa de
licitação."

Essa hipótese de dispensa de licitação exige, portanto, o
atendimento de requisitos sem os qrnis não poderá ser legitimada a contratação
direta, sendo eles:

l- A atividade a ser desenvolvida deve atender as finalidades
precípuas da Administração;

efeitura Municipal de Atto Paraíso -rffi.1
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEp 87528-000 \,,l*-'.-"-S/

. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)443664-f ft_;f''
e-mail - altoparaiso@pref.pr-gov.br

2- As necessidades de

condicionar a escolha do imóvel pretendido;
instalação localização devem

3- O preço deve ser compatível com o valor de mercado,
conforme prévia avaliação;

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e
requisitos da norma foram preenchi<ios, sendo compatível com as disposições do
art. 24, X, e art. 26, parágrafo único, todos da lei 8.666/93, motivo pelo qual
poderá a Prefeita Municipal, caso venha a adotar posicionamento semelhante,
locar o imóvel em questão.

Esta Procuradoria Jurídica ressalta aos Membros da
Comissão de Licitação e ao Presidente para atentarem ao disposto no Art. E da
Leí 8.666/93, bem como ao Art. 91 da Lei Orgânica do Município de Alto
Paraíso, que disciplina as proibições de contratar com o Município, e proibição
de participar de Licitação, realizada pela Prefeitura.

,,,,



Prefeitura Municrp
CNPJ 95.640.736/0 00í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 -

tu.al de Alto paraíso .P
*-QJ4cEP 87528_000

e-mail - altoparaiso@pref.p r.gov.br

Alf'Paraíso_l-j, rls Ee ruúo de 2018.
l-/

Fone/Fax (0xx)443664_1 3

eno, Dah de

(

por fim,.ressalta-se que os pareceres proÍêridos em processosde dispensa e inexigibilidade de licitação ,;;;;"*;;,forma que a autoriãade consulente não se vincula uluuot 
" 

ouo vinculantes, de

xl*".:X" ili:il"',;- 
artera pera manirestação ;;:-::':"::J,::'*:1il il

jurisprudência pacífica do ,Ta,.o" 
de administração consulÍiva, conforme

É o nosso parece..

, i, .11 ; i

no m'Io'C oGir r.!!u.+Í+#
Procurador úíidico
OAB-PR 5SY68

STF - MS 24073 DF, Relaror: Carlos Velloso, Dara de Julgamento: 06/ 1U2002, Tribmal pl
Publ lcação : DJ 3l -10-2003
STF . MS 24631 DF, Relator: Min..toaqData de Publicação DJe-OI8 0 t-02-2008

urn Barbosa- Data de JulgaÍnento : 0g/0gDN7
, Tribunal ,fu,
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ôúPrefettura fuÍilnieipal de Alto Paraísa
cÀF.r95.wr.736twnt8o eEiP A752&

Áv. Pe&o Ám*o dos saros, 900 _ FondFu (bü) 44 36611-
e-mail - úoparaiso@prefl pr.gov br

Fb.

aT,B

DECRETO N. o í813/20í8
DATA: í2 de Junho de 20íg.
llttlULl: ..Adjudica e Homotoga resuttado doprocesso de dispensa n.OOí/2018.

Parená, no uso de suas afibuições r"n"|, i'"t"'to 
Municipal de Alto Paraíso, Estado do

Comissão permanente de Lícitação,
CONSIDERANDO o resultado âpresentedo pela

DECRETA:

srEFANopAULrNo, o resurtadod"r*.:lrjn#,:HXl,trrn,o, oo sro. JosE

gisrnse n o ool/2o1' em *T^:;iHl Sff"ffT:l_*#:r:".,:T,g;"r;rÊlffiX*.:de 0í (um) sarão comerciar. encravado sobre o Lote ''0,1"'à'rro* 53, rocar,ado na Avenida:,f§"fltr#;":;:',H;f Arto PareÍso - ,R, ánn* a rnaroaoe de rocaçáo pare o
Âdministreçáo. ral' sendo responsável pela guarda a secreteria Geral de

pubricação. 
Art' 3o)' Este decrêto entrerá em vigor na dãta de sua

dias do mês de Junho de 201g. Edifício de preÍeitura Municipal de Alto peraíso, aos í2

P

v*áffiMF§ms
EM

&liç66 yg."

o
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Prefetturo Mwnicipal de,4lto psrais*
CNPJ 95.640.73 61000r.3A eB.p 8752&aoaAv. Pedro Amqra dos Ssntas, 90A- Fane/Fax (txx) 14 3664 t32Ae-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

1.1 - (Objeto) - Locação de 01 (um) Satão Comercial, encravado sobre o Lote 14 daQuadra 53 localizado na Avenida Pedro Amaro dos Santos, em Alto Paraíso PRcom a finalidade de locação para o almoxarifado dOPaço Municipal, sendo responsáveípela guarda a Secretaria Geral de Administra ção. Conforme proces so de Dispensa no00112018, homologado em 12 (doze) de Junho de 2018,

2.1 - O presente contrato tem o prazo de 12 (doze meses, iniciando a sua vrgencta em13 (keze) de junho de 2018 e finalizando-se em í 2 (doze) de junho 2019 podendo serprorrogado por iguais e sucessrvos perÍodos, no tn teresse das partes, até o máximopermitido em Íei.

3.1 - Receberá o CONTRATADO pela Iocação do imóvel descrito na CIáusula Primetraa rmportância total de R$ 24.000 ,00 (vinte e quatro mil reais), a serem pagos em 1 2doze) parcelas de Rg 2 000,00 (
quínze) de cada mês

rente do CONTRATA
nor ao da loca

dois mil reais), pa
ção, medi
DO, a ser

sas rmpreterivelmente até o dia
ante a apresentação de fatura
prevramente fornecida por este

15
depósito em conta cor

poste
olr

3.2 - O valor do contratoéfixoeirrea justável durade alteração na Iegis lação econômica do país, que autorize a
nte sua vigêncra, salv\o

correÇãô nob
rm lvos

com a administração pública ratos

A PREFEITURA MUNtCtpAL DE ALTO ,ARA'SO, ES-TIDO DO 
'ARANÁ, 

com sedeadminisúativa na Avenida p^".dr" Ar;;;'il1; no g00. cenko, na cidade oe A*oparaíso - pR inscrita no 
-crup..r 

so['iJõã ãao.iàog-o.r-go, neste ato repiesentaoapeto prereito Municioar 
, 
sr' oenõô iinãir,,,"iuurox, brasireiro, resrdlnte edomiciriado nesta cidade de ruto pãàsã ifr ,""lilot. do RG no 1.649.033 _4 ssp/pRe inscrito no cpF/MF soor" az+.srõiró iiriríãrante.denominada simpresmente..NTRATANTE e o sRo. JoôÉ é+"FAiid"Fau,-rruo, brasireiro, ,""iã"nt" 

"
domiciriado à na AV' eeoro,aqalg do. s.itã",'í" iáso-- n. cidade de A*o paraíso -
pR' inscrito no cpF/rr4F soo-n".+3r.ó7r.;ôà:;b: 

" Àc ,.orr.unu ssp/pR, doravantedenominado simpresmente coruinniarió, ;;;":r:, 
-cerebrar entre si o presenternstrumento de contrato oe tocaçao'áJil"*r""r!1yn-damento na DispEnsa deLicitaçâo n"o01t2o1g e processo Aoministrativ-o ií.' olztzola, na Lei Federar n. o8.666i93, e petas seguintes ctáusutas ã ;;n-ji;#;, "

)

(
(

nrll*_l_

N

Fls.

F
ú

:"il§:"TI;|Êprorrosação do prazodeste contrato, o mesmo podelá s repjustado



Prefeitara lulunieipal de Álta Paraísa
c,âF.r9§.Éto. 7d6/oí,{r7...?O cDP a752&qn
Áv. Pe&o Amuo dos Sontos, 9M _ FonelFm (M) 44 3661 ri20

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

4'1 -As partes decraram-se sujeítas às disposições da Lei Federar g.666/93 ê todas assuas arterações' que será apricaoa 
", "rá 

pr<inrtuoe a este contrato, bem como aoscasos omissos resultantes desta pactuaÇâo.

4.2 - Apliam-se ainda,
complementares, inerentes

subsidiariamente as normas do
aos contratos de locação de imóvel.

Códígo Civil e teis

5'2'4 - Razões de interesse púbrico de arta rerevância e ampro conhecimento,
1-"]r1?T"!p 

justificado peta mãxima 
"rioruà"-â" Administração e exarado noprocesso adminjstrativo a que se refere o Contr"tã; 

-
c'z'c - ucorrência o" T.g Íortuito ou força maior, regurarmente comprovadaimpedítiva da execução do contrato.
5'2'6 - E direito da Administração, em caso de rêscisão administrativa, usar dasprenogativas do aft.71 da Lei g.6-66/93

5.í O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer uma daspartes, mediante notificação de no mínimo í5 (quinze) dias de antecedência.5.2 - Constituem motivos para rescisão sem indenização
5.2.1 - O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato5.2.2 - O cpmetimento reiterado de faIta na sua execuçáo;
5 2.3 - O falecimento do Contratado

6.í-DoCONTRATANTE:

7.1 Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Administração poderá,garantida a prévia defesa , aplicar ao CONTRATADO as seguintes sançÕes:7.1.1 -Advertência

8.1 - Os recu
próprios da

rsos para o pagamento deste contrato serão oriundos dos recu rsos

6l-l^--Efetuar os.pagamentos pera rocação imóver conforme o disposto na cráusuraterceira, item 3.1 deste instrumento;
6'1'2 - zerar pera conservação do bem, reparando quarquer dano que a ere sejacausado em face de mau uso, ou mesmo por deteriúçao em função do uso normar;6'í'3 - Entregar o bem. ao Íinar d; õJ"i;"t;,-# perfeitas condições de uso, emklênticas condições do momento oe sr" fácrçJã. 

'"'
6.2 - Do CONTRATADO:
6'2'1 - Entregar em rocacão e pero prazo combinado o bem objeto deste contrato.6.3.1 - Cumprir as demais Ctáusutas à"t,-l,tràiJ.--"'

7'1'2 - suspensão temporáriade participaçáo em ricitação e impedimento de contratarcom a Prefeitura Municipar de Arto'paraíso,'pÀ, ôià=ã'ra" superíor a 02 (dois) anos.

aao 339036150qX) tocAcâo DE IMOVETS 03_02.00.04.122.0m3 2.011
Dtv. ÀsíSL IECN|CA E
ÂOMINISTRATIVÁ

477

mentária:
CONTRATANTE, e serão empenh ados globalmente ne dotação





Prefeitura nrfunietpal de Aln Parsísa
cNRr95.64O.736/oíXrr-3O CEpa752AlXX'
Áv. Pe&aÁmsodos§rrrar, 90Q-FonelFu ((b) 41 j661 I

e-mail - altopamiso@pref.pr.gov.br

9.í - O foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, é o competente para dirimir
eventuais pendências acerca deste contrato, na forma da Iei nacional de licitações, art.
55, § 2o.

10.1 - Estê contrato sujêiE€e ainda às Lêis municipais anerêntes ao assunto.

- PR, 13 de Junho de 2018

(
F

Fs.

"d.''{

E, por estarem justos e contratados, assinam o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas
testemunhas-

Prefeitura
P

Dé

Munici
refeito

ardim Jún

so

Testemunhas:

Jose Estefano Paulino
Contratado

*\0fs,-1"l§
Marilda Rosa do Nascimento da Silva

033.220.759-s8
Valdemir n

005. 6 I
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